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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fulcro no artigo 164 da Lei n.º 14.133/2021 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2026 

PROCESSO N.º 8514333-22.2026.8.06.0000 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita 

no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Alameda Rio Negro, n.º 585 - Sala 23 - Edifício Jacari 

- Alphaville Centro Industrial e Empresarial - Barueri/SP - CEP: 06454-000, e-mails: 

juridico@primebeneficios.com.br e licitaprime@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua 

procuradora subscrita in fine, vem, respeitosamente, IMPUGNAR o Instrumento Convocatório, 

consoante motivos a seguir determinados: 

 

mailto:juridico@primebeneficios.com.br
licitaprime@primebeneficios.com.br
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I - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia 16/10/2026, às 10h00, a abertura do Pregão Eletrônico 

n.º 037/2026, promovido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, para o seguinte objeto 

(Edital, item 2.1, p. 2): 

 
Contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE 
VEÍCULOS, envolvendo a IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO de um SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO de GESTÃO DE FROTA, por meio de CARTÃO 
ELETRÔNICO com chip OU CARTÃO COM TARJA MAGNÉTICA, a fim de 
viabilizar o pagamento das despesas com manutenção, junto à rede credenciada de oficinas 
e concessionárias, compreendendo os SERVIÇOS DE MECÂNICA GERAL, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS para veículos da frota, pelo período 
de 36 (TRINTA E SEIS) MESES, a fim de atender as necessidades do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará. 

 

A presente impugnação é tempestiva. O item 6.2 do Edital (p. 27) e o art. 164 da 

Lei n.º 14.133/2021 admitem a impugnação até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura das propostas, prazo observado neste protocolo. 

 

Em detida análise ao edital e ao Termo de Referência constatou-se ilegalidade 

que afronta o Comando Constitucional que determina a realização de procedimento licitatório 

isonômico e competitivo, estando em desacordo com o que determina a legislação sobre o tema, 

contendo cláusula que não condiz com os princípios administrativos presentes na Constituição 

Federal. 

 

II – DA EXCESSIVA EXIGÊNCIA DE PREPOSTO IN LOCO (ITEM 12.1.19 DO TERMO DE 

REFERÊNCIA) 

 

O Termo de Referência (Anexo 1 do Edital) impõe à Contratada, entre as suas 

obrigações, a seguinte condição (Edital, Anexo 1, Termo de Referência, item 12.1.19, p. 52): 

 
12.1.19. Manter, durante todo o período de duração do contrato, disponibilidade para 
atendimento administrativo presencial de apoio a contratada por representante, e 
providências documentais e procedimentais na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará - ou 
em cidade vizinha com a qual faça fronteira desde que o deslocamento de automóvel da 
sede do TJCE até o endereço da PRESTADORA DE SERVIÇO em horário comercial 
indique tempo inferior a 1 (uma) hora (o que pode ser confirmado pelos aplicativos Google 
Maps, Waze ou similar), devendo comprovar essa condição em até 20 (vinte) dias após a 
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assinatura do contrato, através de comprovantes de endereço usuais (contas de água, 
energia, internet, etc.). Tendo em vista a natureza desta contratação, que envolve 
contingente de pessoal alocado fora da sede de sua TJCE, a base de apoio na cidade de 
Fortaleza mostra-se imprescindível para uma boa execução contratual e sobremodo 
amparo às necessidades dos trabalhadores. 

 

Pela leitura da cláusula, entende-se que a Contratada deverá manter, durante 

os 36 (trinta e seis) meses de vigência, representante com disponibilidade para atendimento 

presencial em Fortaleza ou em município limítrofe a menos de uma hora de deslocamento da 

sede do Tribunal, devendo comprovar essa condição em até 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato mediante comprovantes de endereço, como contas de água, energia e internet. 

 

O próprio item qualifica a exigência como “base de apoio” imprescindível. Não 

se trata, portanto, da simples designação de um preposto, mas da exigência de presença física 

permanente na praça do contratante. 

 

Esclareça-se, desde logo, o alcance desta impugnação. A designação formal de 

preposto é dever previsto em lei, e o Termo de Referência já a disciplina de modo adequado: o 

item 14.2 exige a nomeação, na forma do Anexo IV, de preposto que se mantenha “acessível e 

disponível” para as questões executivas do contrato, e o item 14.3 estabelece que as comunicações 

entre as partes serão feitas por escrito, “preferencialmente de forma eletrônica” (p. 53).  

 

Nada disso é questionado. O que se impugna é o item 12.1.19, que vai além do 

preposto e exige presença física, com endereço comprovado, em Fortaleza e arredores. 

 

A Lei n.º 14.133/2021 trata do preposto nos seguintes termos: 

 
Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 

O dispositivo exige preposto “no local da obra ou do serviço”, expressão que 

deve ser lida conforme a natureza do objeto. Aqui, o objeto é a implantação e a operação de 

sistema informatizado de gestão de frota, “operacionalizado via browser”, com cartão para cada 

veículo e pagamento das despesas de manutenção junto à rede credenciada de oficinas e 

concessionárias (TR, itens 6.1 e 6.6, pp. 44 e 45). O Termo de Referência prevê, ainda, 

“disponibilidade para consulta via Internet” (item 6.14.2, p. 46), bloqueio, desbloqueio e troca de 



 

4 

 

senha de forma on-line, 24 horas por dia (item 6.7.12, p. 45), e alterações no sistema em até 48 

horas a pedido do fiscal ou do gestor (item 6.16, p. 46).  

 

A manutenção dos veículos é executada pelas oficinas credenciadas, e não por 

empregados da Contratada. O local do serviço é, portanto, o ambiente virtual, e a presença física 

de representante em Fortaleza nada acrescenta à execução. 

 

A própria Administração demonstra que o atendimento remoto basta. O 

Instrumento de Medição de Resultados (Anexo VII do TR), ao aferir o desempenho do preposto, 

trata como ocorrências deixar de responder e-mails da Contratante por três dias úteis e não 

comparecer a reuniões agendadas (Indicador n.º 01, edital, p. 78).  

 

O modelo de fiscalização pressupõe, assim, comunicação eletrônica e reuniões 

previamente marcadas, o que se atende com contato remoto e deslocamentos pontuais, sem 

estrutura permanente na capital. 

 

A justificativa lançada no próprio item 12.1.19 tampouco se sustenta. Afirma-se 

que a contratação “envolve contingente de pessoal alocado fora da sede”, o que tornaria a base 

de apoio imprescindível para amparar “as necessidades dos trabalhadores”.  

 

O objeto, contudo, não pressupõe equipe da Contratada alocada nas 

dependências do Tribunal, e o Termo de Referência não indica posto de trabalho, categoria 

profissional ou quantitativo de empregados. As referências residuais a “trabalhadores” (itens 

6.26 e 7.5, pp. 47 e 48) indicam aproveitamento de texto padronizado de contratação de mão de 

obra, incompatível com o serviço licitado. Não se localizou, no Edital e em seus anexos, 

demonstração de que a base física seja imprescindível à execução, o que contraria o dever de 

“motivação circunstanciada das condições do edital”, previsto no art. 18, inciso IX, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

Além de desnecessária, a exigência é onerosa. Para cumpri-la, a Contratada terá 

de instalar ou manter estrutura em Fortaleza, com imóvel ou espaço, utilidades (a cláusula exige 

comprovantes de água, energia e internet), equipamentos e pessoal para eventual atendimento, 
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durante 36 meses. Esse custo integrará necessariamente a proposta, pois o Edital determina que 

“nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais [...] que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto” (item 4.4.4, p. 9), e a disputa recai exclusivamente sobre a 

taxa de administração (item 4.12.1, p. 19).  

 

Os valores estimados pelo próprio Tribunal evidenciam a desproporção: 

 

Descrição Valor Fonte 

Valor-base estimado das despesas de 
manutenção (36 meses) 

R$ 996.456,71 Anexo 2, p. 89 

Valor global estimado da contratação, com 
taxa de administração de 2,67% 

R$ 
1.023.028,89 

TR, item 20.1, p. 60, e Anexo 2, p. 89 

Diferença: remuneração estimada da taxa de 
administração em 36 meses 

R$ 26.572,18 
Cálculo da Impugnante, a partir dos 
valores acima 

Equivalente mensal (R$ 26.572,18 ÷ 36) R$ 738,12 Cálculo da Impugnante 

 

Ou seja, a Administração estima, como teto, remuneração de R$ 738,12 mensais 

pela taxa de administração. Esse valor não comporta, por qualquer parâmetro razoável, a 

manutenção de imóvel, utilidades e pessoal em Fortaleza, de modo que a exigência encarece as 

propostas, desestimula a participação de empresas que não tenham estrutura na capital cearense 

e vai de encontro à seleção da proposta mais vantajosa. 

 

O Tribunal de Contas da União já enfrentou exigência análoga em licitações de 

gerenciamento de frota. Na Representação formulada pela própria Impugnante contra o Pregão 

Eletrônico n.º 12/2020 do Comando Militar da Amazônia, que tinha por objeto a gestão 

compartilhada de frota por meio de sistema informatizado e rede credenciada, o Plenário deu 

ciência ao órgão de que a exigência de que os licitantes instalassem escritório na cidade-sede, sem 

demonstração de que fosse imprescindível à adequada execução do objeto e sem avaliação de sua 

pertinência frente à materialidade da contratação e aos impactos no orçamento estimativo e na 

competitividade, tem o potencial de restringir o caráter competitivo, afetar a economicidade do 

contrato e ferir a isonomia (Acórdão 1176/2021 – Plenário, item 9.2.1).1  

 
1 TCU, Acórdão 1176/2021 – Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, TC 029.646/2020-0, sessão de 
19/05/2021, item 9.2.1: “exigência de que os licitantes instalem escritório na cidade de Porto Velho/RO, ou em raio 
máximo de até 50 km da cidade, no prazo máximo de sessenta dias a partir da vigência do contrato, [...] sem a devida 
demonstração de que seja imprescindível para a garantia da adequada execução do objeto licitado, e/ou, considerando 
os custos a serem suportados pela contratada, sem avaliar a sua pertinência frente à materialidade da contratação e 
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No voto condutor, o Relator consignou que, diante da tecnologia empregada na 

prestação do serviço, a exigência de escritório no local definido pelo contratante não parece 

razoável e que, ainda que esteja na esfera de discricionariedade do órgão, deve ser devidamente 

fundamentada.2 

 

No mesmo sentido, o Acórdão 2274/2020 – Plenário, relativo ao pregão do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso para administração e gestão da manutenção de frota 

de veículos, deu ciência de exigência de escritório local nos mesmos termos.3 E, já sob a Lei n.º 

14.133/2021, o Plenário, no Acórdão 1742/2026, determinou a exclusão de exigência de que a 

licitante mantenha sede, filial ou escritório na cidade ou na região metropolitana de execução dos 

serviços, com fundamento no art. 9º, inciso I, alínea “b”, da Lei, assentando que a exigência de 

escritório ou estrutura física em localidade específica, sem demonstração de imprescindibilidade, 

restringe indevidamente a competitividade.4 Naquele caso a exigência se projetava sobre a 

habilitação, e aqui se projeta sobre a execução contratual, mas a razão de decidir é a mesma: o 

ônus territorial só se sustenta com demonstração concreta de imprescindibilidade, ausente neste 

Edital, e o custo que dele decorre é repassado ao preço, em prejuízo da competição. 

 

 
aos impactos no orçamento estimativo e na competitividade do certame que, entre outros exames, tem o potencial de 
restringir o caráter competitivo da licitação, afetar a economicidade do contrato e ferir o princípio da isonomia [...]”. 
2 TCU, Acórdão 1176/2021 – Plenário, Voto do Relator, § 15: “Nesse caso, diante da tecnologia empregada na 
prestação de serviço, em tese, a exigência de implantação de escritório no local a ser definido pelo órgão/entidade 
contratante não parece razoável, além de encerrar alto potencial de restrição ao caráter competitivo do certame, na 
medida em que pode desestimular a participação de empresas que não queiram incorrer em custos de implantação de 
escritório no local indicado pelo contratante por absoluta desnecessidade à execução do objeto contratual.” E, no § 17: 
“Ainda que tal exigência esteja na esfera da discricionariedade do órgão licitante, ela deve estar devidamente 
fundamentada, ainda mais quando apresenta significativo potencial restritivo ao caráter competitivo do certame.” 
3 TCU, Acórdão 2274/2020 – Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, TC 026.964/2020-1, sessão de 26/08/2020, 
item 9.4.1: “a exigência de que os licitantes instalem escritório na cidade de Cuiabá ou Várzea Grande no prazo 
máximo de sessenta dias a partir da vigência do contrato, [...] sem a devida demonstração de que seja imprescindível 
para a garantia da adequada execução do objeto licitado, e/ou, considerando os custos a serem suportados pela 
contratada, sem avaliar a sua pertinência frente à materialidade da contratação e aos impactos no orçamento estimativo 
e na competitividade do certame, entre outros exames, tem o potencial de restringir o caráter competitivo da licitação, 
afetar a economicidade do contrato e ferir o princípio da isonomia [...]”. 
4 TCU, Acórdão 1742/2026 – Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, TC 021.145/2025-3, sessão de 01/07/2026, item 
9.2.2.2: “exclua exigência, na fase de habilitação, de comprovação de que a licitante mantenha sede, filial ou escritório 
na cidade ou na região metropolitana em que os serviços serão prestados, em observância ao art. 9º, inciso I, alínea 
“b”, da Lei 14.133/2021;”. No Voto, § 13: “a jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a exigência de escritório 
ou estrutura física em localidade específica, sem demonstração de sua imprescindibilidade para a adequada execução 
do objeto, restringe indevidamente o caráter competitivo da licitação.” 
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Dispõe, a propósito, o art. 9º da Lei n.º 14.133/2021: 

 
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 
ressalvados os casos previstos em lei: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticar, situações que: a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; b) 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio 
dos licitantes; c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

 

A cláusula impugnada enquadra-se nessas vedações. Ao condicionar a 

execução à presença local, favorece, na prática, quem já possui sede ou domicílio em Fortaleza e 

arredores (alínea “b”), impõe condição impertinente a objeto executado à distância (alínea “c”) e 

restringe o caráter competitivo do certame (alínea “a”), em desacordo com o dever de “assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição” (art. 11, inciso II) e com 

os princípios da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da economicidade 

(art. 5º). 

 

Cumpre registrar, ainda, que a Impugnante executa contratos da mesma 

natureza com órgãos públicos de diversas unidades da Federação sem manter filial, escritório ou 

preposto residente em cada localidade, porque a execução é integralmente remota, e a ausência 

de representante local jamais prejudicou o cumprimento do objeto. Havendo necessidade de 

encontro presencial, qualquer representante tem plenas condições de se deslocar a Fortaleza em 

até 48 (quarenta e oito) horas, mediante convocação do gestor do contrato. 

 

Caso a Administração pretenda assegurar atendimento tempestivo, dispõe de 

meio menos gravoso: prever, no contrato, atendimento remoto em horário comercial (telefone, e-

mail e videoconferência) e comparecimento presencial quando convocado pelo gestor ou pelo 

fiscal, em prazo razoável. Esse modelo atende à fiscalização sem impor estrutura permanente a 

todos os licitantes. 

 

Diante do exposto, deve ser excluído o item 12.1.19 do Termo de Referência, 

mantida a designação formal de preposto prevista nos itens 14.2 e 14.3 e no Anexo IV, por se 

tratar de exigência injustificada, onerosa e restritiva da competitividade, em afronta aos arts. 5º, 

9º, inciso I, e 11, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

 



 

8 

 

III – DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer se digne o I. Pregoeiro a JULGAR PROCEDENTE 

A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, a fim de proceder as seguintes alterações: 

 

i. Excluir o item 12.1.19 do Termo de Referência (Anexo 1 do Edital) e 

qualquer outra disposição do Edital, de seus anexos e da minuta de 

contrato que exija da Contratada base de apoio, escritório, estrutura física 

ou representante presencial em Fortaleza ou município limítrofe, bem 

como a respectiva comprovação por comprovantes de endereço, mantida 

a designação formal de preposto nos moldes dos itens 14.2 e 14.3 e do 

Anexo IV; 

 

ii. Subsidiariamente, caso a Administração entenda indispensável alguma 

forma de atendimento presencial, substituir a exigência por regra de 

atendimento remoto em horário comercial (telefone, e-mail e 

videoconferência), com comparecimento presencial apenas quando 

convocado pelo gestor ou pelo fiscal do contrato, em prazo razoável, 

divulgando, na resposta a esta impugnação, a justificativa técnica da 

imprescindibilidade e a avaliação do custo da exigência frente à 

materialidade da contratação; 

 

iii. Designar nova data para a sessão pública e republicar os termos do edital, 

reabrindo-se os prazos legais, uma vez que a alteração afeta a formulação 

das propostas (item 6.5 do Edital, Doc. 01, p. 28). 

 

Termos em que pede deferimento 

Barueri/SP, 13 de outubro de 2026. 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 

 NOELY FERNANDA 
RODRIGUES

Assinado de forma digital por 
NOELY FERNANDA RODRIGUES 
Dados: 2026.10.13 14:22:17 
-03'00'



 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., estabelecida 

Alameda Rio Negro, n. 585 – Sala 23, Barueri – SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, 

inscrição estadual sob o n. 623.051.405/115; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio 

proprietário, o Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador 

da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 e inscrito no CPF/MF sob o n. 186.425.208-17. 

OUTORGADOS: RENATO LOPES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP 

n. 32.778.118-X e do CPF/MF n. 289.028.248-10, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 406-595-B, ROBERTO DOMINGUES ALVES, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 

386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São 

Paulo, n. 453.639, MATEUS BARBOSA COUTO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 55.993.307-1 e do CPF/MF n. 448.288.498-74, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 463.494, E JEAN CARLOS VIOLA, brasileiro, 

casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 32.282.738-3 e do CPF/MF n. 349.424.548-75, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 364.741. 

Todos estabelecidos na Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, Campinas/SP - CEP: 13.098-

335. 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a Outorgante 

confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus direitos e interesses, com as 

cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em qualquer esfera, juízo, instância ou tribunal, para propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, seguindo umas e outras até 

decisão final, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para 

praticar todos os atos processuais, exceto o de receber citação, firmar compromissos e/ou acordos, agir em 

conjunto ou separadamente, e podendo ainda, substabelecer a outrem, com ou sem reservas de iguais 

poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

CLÁUSULA DE REVOGAÇÃO. O presente instrumento revoga, expressa e integralmente, a procuração 

outorgada em 18/02/2026, passando a representação da outorgante a ser exercida exclusivamente pelos 

mandatários acima nomeados. Em consequência, cessam, a partir desta data, todos os poderes anteriormente 

conferidos aos que não figuram neta procuração, ficando ratificados os atos regularmente praticados no 

exercício do mandato até a presente data. 

O presente instrumento tem validade de 12 meses. 

JOAO MARCIO 
OLIVEIRA 
FERREIRA:18642
520817

Assinado de forma 
digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817 
Dados: 2026.07.27 
16:33:09 -03'00'
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional 

à Rua Açu, n. 47, Alphaville Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor dos advogados: ALLISON HENRIQUE NUNES DE 

PAULA, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/MG/PC n. 18.725-912 e do 

CPF/MF n. 128.855.996-85, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do 

Brasil – Secção de São Paulo, n. 452.393, GUILHERME PERTILE OLHIER, brasileiro, casado, 

portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 42.248.493-3 e do CPF/MF n. 370.834.458-85, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 

425.619 e NOELY FERNANDA RODRIGUES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de 

Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-6 e do CPF/MF n. 387.531.478-63, devidamente inscrita nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 424.662, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 585, Alphaville Empresarial (Sala 23 – Edifício Jacari), 

Barueri - SP - CEP: 06.454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição 

estadual sob o n. 623.051.405.115 e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme 

instrumento procuratório anexo. 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
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